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    Faz pouco tempo, sonhei com minha avó que, analfabeta, feliz me contava que agora vivia de escrever cartas. Foi um sonho de esperança radical, de um passado que se emancipa para dedicar palavras ao futuro. Oxalá! Que a distopia fascista dê lugar à esperança e ao sonhar juntos de novo.




    Para minha avó, Mariana, e minha menina, Helena, raiz e fruto, a vocês, dedico esta minha carta e minhas esperanças.


  




  

    A linguagem é mais do que sangue.




    Franz Rosenzweig


  




  

    NOTA DO AUTOR




    No que lhe é essencial, o texto que ora se apresenta ao público na forma de livro foi concluído no dia 3 de novembro de 2024, dois dias antes das eleições estadunidenses que resultaram na (nova) condução de Donald Trump à presidência daquele país. Mantê-lo tal como concluído foi uma escolha do autor. Mais que isso: tratou-se de verdadeira aposta no sentido de que os próprios fatos se encarregariam de atualizá-lo. À luz dos textos de prefácio e apresentação que o inauguram, caberá a quem se dedicar à leitura deste livro a conclusão sobre o acerto ou não dessa aposta.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Tempos rápidos no fascismo repetido




    Tarso Genro1




    O caráter pouco organizado do pensamento político socialdemocrata, bem como do conjunto do campo democrático-liberal – nos ciclos curtos dos processos políticos mais tensos –, tem obtido resultados frágeis na resistência aos valores do fascismo, tanto como estrutura política de ação, como do fascismo societal, que se espalha como uma pandemia moral em grande parte do que se convencionou chamar de civilização ocidental e cristã. Tal dificuldade na resistência permite que a imprensa de tradição conservadora, vacilante em relação à defesa das instituições políticas democráticas, socorra a formação de uma opinião pública alienada em relação aos valores que estão em disputa.




    Tal fato não é irrelevante, pois ele permite que os epígonos políticos do fascismo, tanto na academia, como fora dela, possam “redistribuir, socialmente, a ansiedade e a insegurança e (assim) criar condições para que a ansiedade dos excluídos se transforme em causa de ansiedade para os incluídos, (o que faz) socialmente evidente que a redução da ansiedade de uns não (seja) possível sem a redução da ansiedade dos outros.”2 Este “dever-ser” normativo de uma conduta social, todavia, é tanto mais potente quanto mais adequadas forem as particularidades do espaço social em tela, pela forma com que ele reflete fatos políticos, hoje especialmente surpreendentes.




    A grande problemática política do fascismo bolsonarista, já na era Trump II (por exemplo), se repete com surpreendente vitalidade que não é só uma farsa, nem mesmo é só uma tragédia. Não se reproduz como farsa porque sua ideologia nacional-brasileira é, ao mesmo tempo, simbiótica e pura, e a sua visibilidade é um invisível só presumido, quase como puro movimento, que não se apresenta sequer como uma vanguarda intelectual clara que o explicite; nem uma base social cujas condições de vida sejam minimamente uniformes; igualmente, ele também não se repete como tragédia, já que os seus personagens “práticos”, quando dizem algo sobre si mesmos, o fazem sem ideais codificáveis por um programa, como ocorreu com o fascismo e o nazismo, mas somente como ações de vanguarda mística ou sociopática. O fascismo bolsonarista, assim, é um movimento, tanto de farsa como de tragédia, mas não é nem uma nem outra, de maneira estável.




    Lastreado numa ampla bibliografia sociológica e psicanalítica, com respeitáveis bases historiográficas e filosóficas, a tese do professor Domingos Barroso da Costa sobre o bolsonarismo como “repetição” atualiza o debate sobre o fascismo no Brasil em sua fenomênica particular, como nova e original experiência política brasileira.




    É um trabalho que vai marcar, pela sua qualidade e acuidade crítica, as futuras análises acadêmicas e não-acadêmicas sobre este período da nossa história. Como se dedica ao estudo, todavia, de um período que não se encerrou e que, por estar ainda no seu intermezzo, sequer nos deixa uma ideia de como será o seu desfecho, observa-se que o bolsonarismo tanto pode guardar um certo sentido de universalidade para o continente latino-americano, como também pode se dissolver nas ambiguidades de um país que, além de atípico e rico, é especialmente desigual.




    O bolsonarismo, com a tolerância da maioria do STF e do Congresso em relação a vários movimentos do seu governo, principalmente no período mais agudo da disseminação da Covid 19, realizou – de fato – uma reforma nos padrões de legitimidade para funcionamento das instituições do Estado. O fez sem alterar as fórmulas legais vigentes, aliás ineficazes para conter seus desatinos mais radicais, como por exemplo na área da saúde pública e na visão de segurança pública concebida pela consigna leninista de “armamento geral do (seu) povo”. As fontes materiais que geraram as legitimidades do tecido constitucional formalmente vigente, entretanto, continuaram “funcionando” e assim foram fundamentais para resistirmos à tentativa de golpe de estado.




    Quando emerge uma reforma legal e legítima para atingir a estrutura do Direito do Estado, que busca novas positividades legais, as fontes formais do direito passam a se exprimir como normas e não obstruem, mas dão vazão e continuidade às suas fontes materiais, que – como dizia o professor Roberto Lyra Filho – continuam “funcionando”. O conhecimento dessas novas configurações do Direito pode ser aprofundado para radicalizar reformas, mas também para tentar congelá-las, em tempos rápidos, nas primeiras formas jurídicas que elas adquiriram. Exemplo concreto: as fontes materiais que demandam as reformas “liberais” da legislação do trabalho ainda estão em movimento, mas todos enxergam que, enquanto isso, uma proteção laboral está morrendo – tanto de morte morrida, como de morte matada, mas não sem resistência, porque a industrialização clássica do século passado ainda integra fortemente nosso padrão industrial mais típico.




    Os governos progressistas vinham, desde 14 anos antes do início da era bolsonarista, “reduzindo as desigualdades que no Brasil são estruturantes, inclusive assegurando o acesso dos mais pobres – cuja maioria é composta por negros – aos meios viabilizadores de uma ascensão, não só social e econômica, como também intelectual, tal qual se dá por meio das cotas”. Tal processo de integração social sem dúvida gerava um incômodo nos setores sociais mais privilegiados pela base material da sociedade brasileira, que afetava o seu humor classista. Este, herdado da época colonial-escravista, estava bem expresso na “frase resgatada por Sidney Chalhoub, de um cartaz ostentado em manifestação contrária à deposição de Dilma Rousseff: ‘quando a senzala aprende a ler, a casa grande surta’ (Chalhoub, 2016, posição 1069)” 3.




    Os povos excluídos no Brasil são, na sua maioria, índios, negros, os outrora chamados mulatos e subsidiariamente brancos pobres, de origem europeia, que também só conhecem a Casa Grande pelas aflições da exclusão, já que seus lamentos e dores não passam nas suas estreitas frestas. Certamente, a situação de inconformidade generalizada com os contrastes entre ricos e pobres foi um dos dínamos que fizeram emergir o “novo” mundo real brasileiro – célebre pelas suas desigualdades e hierarquias sociais –, que, depois do golpe parlamentar contra uma Presidenta honesta, nunca mais seria o mesmo, impulsionado pela amantização do neoliberalismo com um fascismo novo tipo, menos doutrinário e mais patológico-social, mas eficaz em mudar o país para pior e que ainda não está morto.




    A tese do Professor Domingos faz lembrar de quando Derrida encontrou Mandela em 1999, chegado de um mundo europeu em crise, como “o não europeu mais perfeitamente ocidentalizado [Derrida], que ficou impressionado com aquele homem sábio e entusiasmado [Mandela], capaz, durante os anos de prisão, de instituir uma espécie de universidade alternativa, destinada a instruir os militantes”, que perguntou, então, ao mestre francês, talvez não sem ironia: “Sartre ainda está vivo?”4.




    Na época em que as bases das magnas reformas neoliberais e/ou liberal-rentistas já tinham se consolidado no espaço capitalista global e o Estado de bem-estar social já se tornava residual – vagarosamente “desconstruído” e dissolvido nos fragmentos da velha ordem industrial –, a pergunta de Mandela era um doloroso reconhecimento: as revoluções do século passado tinham terminado, pelo menos nos termos tais quais foram concebidas nos alvores do Século XX.




    Neste mundo novo, de tempos rápidos e novas subjetividades postas na circulação de um cotidiano de desastres, os longos tormentos da velha sociedade de classes aumentaram a sua intensidade. Pairam, sobre estas novas bases materiais, as novas mensagens que chegam nas subjetividades dispersas para destruir empatias em série. Nascem daí as sociopatias de novo tipo, que induzem vidas mistificadas e anulam e aceleram desejos até então desconhecidos. Ali também renascem as novas resistências tipicamente coloniais-escravistas, elitistas e irracionais, já armadas em redes, que não mais sujeitam as suas visões de mundo aos velhos sistemas de normas que perderam a sua legitimidade, atropelando inclusive as velhas hierarquias entre as classes hegemônicas. 




    Tomemos, por exemplo, como momento paradigmático, a Guerra de Secessão (1861-1865) que só terminou de fato em 1877, e que foi uma das “guerras” internas mais impiedosas e brutais do mundo, cujo “caráter pronunciadamente extraordinário de conquistas de indivíduos negros não significou, necessariamente, o fim das castas raciais”5, pois estas assumiriam apenas uma forma mais sutil, embora juridicamente destruíssem o escravismo. Os resíduos subjetivos ainda permaneciam eretos nos estados do sul, onde os jovens “coloreds”, naturalmente, com apoio das maiorias brancas, não podiam se sentar nas mesmas salas de aula dos meninos e meninas brancas.




    Com base em Marx, Freud, Gramsci e Lacan, hoje, muitos juristas e filósofos do direito buscam pontos de contato entre os novos sujeitos (e novos objetos mesmo improváveis) para localizarem os protagonistas de uma nova revolução democrática no ocidente. Para entender o que veio pela frente, foram poucos os intelectuais – como Jessé Souza – que passaram a avisar que “o que há de novo e inédito no estudo dos desclassificados brasileiros é, antes de tudo, a percepção de que formam uma ‘classe social específica’, com gênese, reprodução e ‘futuro provável’ semelhante’”, e que não deve ser definida (só como o são na periferia das grandes cidades do Sudeste como também no sertão do Nordeste) “como a classe social reduzida à energia muscular”, por não poder dispor das precondições para a incorporação do (seu) capital cultural no capitalismo moderno, para trabalharem no mercado competitivo6. Mas o que são então, estes novos grupos sociais dispersos, como novos “empreendedores”, cuja maior identidade comum é a ojeriza a pagar impostos?




    O importante no trabalho ora em publicação, cujo texto aponta a emergência atípica de uma extrema direita de caráter fascista, dona de uma subjetividade sociopática, constituída pela “força do mito”, é indicar que esta – ao mesmo tempo – compõe e refaz o real.




    As “ameaças de golpe, a instrumentalização das forças de segurança a fim de transformá-las em milícias, a facilitação máxima do acesso a armas por civis, discursos de ódio, motociatas, dentre outros, constituem encenações e atos dessa virulência e da violência que lhe é correlata, empregadas para afastar a diferença, para impor o ‘nós’ contra ‘eles’”7. É a situação ideal, que divide a sociedade capitalista em crise, que tende a favorecer na disputa política quem tem mais reservas para informar, obtendo o dinheiro fácil para comprar consciências vacilantes.




    A trajetória do fato para a norma, e desta para integrar-se à vida comum, é uma longa caminhada. Normalmente, quando se trata de um novo arcabouço legal em formação, para revogar o “velho” (principalmente referido aos direitos civis e aos direitos fundamentais presentes em abstrato), o caminho é ainda mais complexo. Não se fala aqui, apenas, de repulsa das classes médias integradas no sistema aos direitos que geram as despesas “sociais” do Estado, como o direito à saúde, à educação pública, universal e gratuita, mas também às políticas reparatórias por ações criminosas que o Estado comete contra os direitos da cidadania.




    Nos EUA, em sua voracidade colonial-imperial, os intelectuais da burocracia, depois os psicopatas, ou os militantes autônomos hoje abrigados nas redes, foram os primeiros, há algumas décadas, “a pensarem em uma campanha sistemática de desinformação, destinada ao público americano”, “[...] que com base em estereótipos semelhantes que o Departamento de Justiça e o FBI criaram [...] encadearam a primeira caça às bruxas contra os agentes e conspiradores de Moscou, os chamados ‘Reds’”. A campanha termina em 1927, com a execução dos imigrantes italianos Sacco e Vanzetti, símbolo de um erro judiciário, provocado voluntariamente pela pressão de uma opinião pública atiçada8. Alguma analogia com o “caso Lula”, na gigantesca armação da lawfare que quase o eliminou da vida democrática do país?




    Os anti-intelectualistas que, ao mesmo tempo, são vitimizadores e vítimas do imbróglio natural e moral que o fascismo cria e destrói também são produzidos compulsivamente como misoginia, nos seus tempos curtos, condição sem a qual o fascismo não se mantém, pois ele “precede a ostentação dos seus signos, geralmente associados à virilidade, ao masculino”9.




    Mattelart, no capítulo “aviso da propaganda”, de seu “A globalização da comunicação”, assevera que o “gerenciamento da opinião popular”, criado pelos países beligerantes no primeiro grande conflito militar moderno como “organismos oficiais de propaganda e censura”, com burocratas que formulavam os “discursos apologéticos dos publicitários”, foi fundamental para a hoje decadente democracia sobreviver com “as técnicas modernas de gerenciamento invisível da sociedade maior, (tanto) no interior (antes), como no exterior (hoje) do perímetro do Estado Nacional”10.




    A tese do Professor Domingos não é um salto investigativo no escuro, mas vem com as luzes da razão, que oferecem claridade para optar entre as alternativas que estão hoje evidentes no cenário mundial: Trump ou Mandela, Francisco ou Pio XII? Negacionismo ou afirmação do gênero humano? O cansaço da história construída pelo ódio ou a energia da vida, que só pulsa na república e na democracia.
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    PREFÁCIO




    Brasil, terra de/do futuro?




    Marilia Amorim1




    Como todos sabem, o aposto do nosso título é extraído do livro de Stephen Zweig publicado em 1941 no Brasil. Curiosamente, há uma diferença sutil na tradução do original alemão Brasilien, Land der Zukunft. A tradução francesa é literalmente fiel – Brésil, terre d’avenir. Mas a brasileira, Brasil, país do futuro, talvez tenha se inspirado na tradução para o inglês – Brazil, land of the future. Deixo de lado a diferença entre país e terra que desviaria nossa atenção. Ao me deter na diferença entre “do” e “de”, exploro brevemente seus efeitos de sentido naquilo que aqui pode nos interessar.




    Uma terra de futuro conota a ideia de que ela dispõe de muitas potencialidades ainda não desenvolvidas mas que certamente o serão. É portanto um país que ainda não é. Este foi o sentido que se cristalizou e que até hoje é evocado, em geral, de maneira irônica. Entretanto, o uso e a propagação desse sentido é em geral evocado empregando o “do” que consta do título brasileiro: um país do futuro. Ora, na minha interpretação, o uso do “do” conota outra ideia: o futuro deixa de ser algo que virá para o Brasil especificamente e ganha uma dimensão geral ou universal: o futuro de todos nós, o futuro da humanidade.




    Ambas as ideias estão no livro de Zweig. A primeira revela um entusiasmo com o Brasil que provocou uma onda de críticas demolidoras no público brasileiro, que até então nutria enorme admiração pelo escritor. Não era para menos: estávamos em plena ditadura Vargas, com censura feroz, prisões, etc. Como o livro seria editado quase que simultaneamente na França, na Espanha, na Inglaterra, na Suíça e na Alemanha, tamanhos elogios só poderiam ter sido financiados pelo ditador para fazer propaganda do regime na cena internacional, diziam os críticos.




    Não se sabe se isso foi verdade. Seu principal biógrafo no Brasil, Alberto Dines2, descarta a hipótese. De todo modo, embora Zweig não tenha respondido às críticas, ficou bastante deprimido com essa recepção de um livro que ele escrevera com genuíno amor pelo Brasil e tendo feito um trabalho de verdadeiro repórter viajando pelo país, estudando, entrevistando... Em sua carta redigida pouco antes do suicídio3 em Petrópolis, tece novamente elogios e agradecimentos ao Brasil.




    Se nos atermos ao texto, encontraremos de fato alguns absurdos que só poderiam revoltar os brasileiros. É o que se observa, por exemplo, no elogio que faz de nosso decantado espírito de conciliação, que seria “o resultado natural do caráter do povo”, ou na afirmação de que “em nenhum país, os escravos foram relativamente tratados de maneira tão humana”. Mais do que isso, “(...) a igualdade absoluta dos pretos, brancos, amarelos” corresponde a uma “igualdade absoluta entre os cidadãos” que “nos outros países só existe teóricamente, no papel ou no pergaminho” (Zweig, 1942, p. 22 e 16)4.




    Mas vale a pena ler o livro para se descobrir um Brasil minuciosamente e intensamente admirado por esse grande intelectual europeu. O encantamento que transparece é, obviamente, com as belezas naturais mas sobretudo com o povo brasileiro. Seus absurdos, seu idealismo e sua cegueira talvez devam ser debitados ao sentimento utópico que ele repetidamente afirma. Já no início, ao justicar a razão do livro, ele diz: “o Brasil está sem dúvida destinado a ser um dos fatores mais importantes no desenvolvimento ulterior de nosso mundo” (Zweig, 1942, p. 10).5




    Vê-se aqui o sentido que trouxemos no início para o sintagma “do futuro”. Seu idealismo coloca o Brasil no centro do futuro de todos e não apenas dos brasileiros, o que se marca notadamente pelo uso do “nosso” que qualifica o mundo. Na expressão de Dines, Zweig seria um caçador de utopias, como se vê no trecho abaixo:




    E se a civilização européia devesse verdadeiramente ser aniquilada nessa guerra, que é um suicídio, sabemos que uma nova civilização está em gestação, pronta para traduzir em realidade tudo que as mais nobres gerações intelectuais desejaram e sonharam em vão: uma cultura humana e pacífica (Zweig, 1942, p. 219).6




    Stephen Zweig e Sigmund Freud, judeus austríacos, eram amigos, nutriam mútua admiração e mantiveram uma correpondência assídua. Foi Zweig quem ajudou Freud em sua fuga e exílio para Londres. Ambos pessimistas em relação à humanidade, como se vê nos contos e novelas escritos por Zweig, deixaram no entanto alguns raios de esperança em seus escritos. O futuro ganha lugar de destaque na medida em que integra seus próprios títulos, como vimos em Zweig e como aparece em “O futuro de uma ilusão” de Freud. Para Zweig, foi o povo brasileiro o depositário de sua confiança para uma humanidade melhor. Para Freud, a razão. Em sua análise crítica das ideias religiosas7, retomada aliás por Barroso da Costa, é a razão que deve fundamentar os interditos da cultura e que são necessários à vida em comum.




    Freud qualifica a religião como sendo da ordem da ilusão: ela deriva dos desejos humanos de proteção contra sua condição inexorável de fragilidade. Mas ela mantém o sujeito numa posição infantil em que o pai é substituído por Deus. Somente pelo intelecto é possível superar esse “infantilismo”. Mesmo se diante da força das pulsões a voz do intelecto é fraca, ele sempre acaba por se impor.




    [...] provavelmente chegou a hora, tal como acontece num tratamento analítico, de substituir os efeitos da repressão pelos resultados da operação racional do intelecto (Freud, p. 27).




    Ou ainda:




    [...] aqui, estamos justificados em ter esperanças no futuro - a de que talvez exista, ainda a ser desenterrado, um tesouro capaz de enriquecer a civilização, e de que vale a pena fazer a experiência de uma educação não religiosa (Freud, p. 30).




    Muito embora, afirme que:




    As criações humanas são facilmente destruídas, e a ciência e a tecnologia que as construíram também podem ser utilizadas para sua aniquilação (Freud, p. 4).




    Os vestígios de otimismo em autores fundamentalmente pessimistas parecem remeter a uma questão de fundo tanto em Freud, como em Zweig: a noção de civilização. Diz o primeiro:




    O ponto até o qual os preceitos de uma civilização foram internalizados – ou, para expressá-lo de modo mais popular e não psicológico, o nível moral de seus participantes – não constitui a única forma de riqueza mental que entra em consideração ao se avaliar o valor de uma civilização. Há além disso, suas vantagens sob forma de ideais e criações artísticas, isto é, as satisfações que podem ser derivadas dessas fontes (Freud, p. 8).




    De certo modo, o trabalho de Domingos Barroso nos coloca também uma pergunta de fundo: a quantas anda o trabalho civilizatório ou da cultura em nosso país? Seu livro não é distópico, mas é portador de uma anti-utopia. É o Brasil que Stephen Zweig não viu ou não quis ver e que emerge do passado para se repetir e nos assombrar.




    A repetição do mesmo, tal é a tese do autor: o modelo escravocrata de nossa sociedade estaria na origem do autoritarismo estrutural que se atualiza nos golpes de Estado e no fenômeno do bolsonarismo. O que nos permite sublinhar que, em ambos os casos, o alvo visado é sempre o governo ou a vertente política de esquerda. Não se tem notícia do vetor inverso, isto é, um golpe de esquerda contra governos ou movimentos políticos de direita. Pelo menos no Brasil, porque em outros tempos e alhures, isso ocorreu e se chamou revolução. Embora os militares brasileiros do golpe de 1964 tenham tentado autonomearem-se revolucionários, em termos gerais, essa designação não pegou.




    No Brasil, esse vetor de um autoritarismo que se reivindica e que se implanta sempre contra tudo que possa, mesmo remotamente, assemelhar-se a um movimento de esquerda tem raízes sólidas: a escravidão como o sistema mais radical de exploração do trabalho humano. A luta de classes perpassa nossa história de cabo a rabo. Mesmo que se tente escondê-la ao máximo sob mantos duvidosos tais como o “combate à corrupção”. O grande mestre Wanderlei Guilherme dos Santos8 nos ensina que, no Brasil, essa bandeira nunca aparece em movimentos verdadeiramente populares, o que nos fornece, portanto, um índice preciso: onde se lê “combate à corrupção”, leia-se sempre combate contra forças progressistas e de esquerda.




    Foi com essa falsa bandeira que Dilma foi deposta, Lula foi preso e Bolsonaro ganhou a eleição. Mas o “Mito” foi além: em sua campanha eleitoral, vinculou explicitamente a “corrupção” ao “comunismo” e declarou morte ao inimigo em sentença literal e espetacularizada ao empunhar e fazer empunhar a “arminha” na mão.




    No cerne, portanto, do fenômeno do bolsonarismo está a violência de classe. O susto que levamos a cada vez que essa violência explode só pode ser compreendido pela força com que a repressão incide em nossa memória coletiva e faz com que se esqueça que a violência sempre esteve ali onde está: na desigualdade social extrema. Analisar o bolsonarismo é fazer emergir esse conteúdo reprimido que vem de tão longe que demanda uma espécie de trabalho arqueológico de escavação. Naturalmente, a psicanálise é a ferramenta que mais se presta a esse trabalho. Mas não pode ser a única haja vista a complexidade do fenômeno. Aqui convém adotar a orientação do sociólogo francês Alain Caillé: o espírito de abertura interdisciplinar deve ser perseguido como uma necessidade que se impõe a todo estudo que busca compreender como o mundo funciona9.




    A interdisciplinariedade atravessa toda a pesquisa de Domingos Barroso. Da sociologia de Jessé Souza à filosofia de Byung-Chul Han, passando por inúmeros autores e enfoques. Sabemos entretanto, que a interdisciplinariedade, ao mesmo tempo que é necessária, comporta problemas. Porque ela sempre permite questionar se não caberia mais um entre os autores e as disciplinas convocadas a fim de poder dar conta de outros aspectos do fenômeno abordado.




    Tomemos como exemplo aquilo que concerne à produção dos discursos coletivos. Byung-Chul Han trata do funcionamento dos algoritmos e das big techs, o que é fundamental para se compreender o funcionamento das redes sociais, elemento-chave na produção e circulação do discurso bolsonarista. A hipercomunicação induzida pelos meios digitais caracteriza o capitalismo contemporâneo. Ao atuar sob o modo de uma psicopolítica, investe a psyche como forma produtiva. Na leitura de Barroso da Costa, na psicopolítica neoliberal, “o sujeito se torna feitor do escravo em que se converte enquanto pensa ser senhor de si mesmo”.




    Mas como não tratar da mídia tradicional, também chamada de mídia hegemônica ou corporativa? Mesmo com o domínio atual das redes e seus múltiplos aplicativos (Whatsapp, TikTok, Telegram, Facebook, X...), cabe constatar que a imprensa televisiva e impressa permanece com papel importante. Talvez sua força esteja na capacidade de furar bolhas: o jornal da Globo às 20 horas continua a ser assistido por quase todas as tendências do espectro político como uma espécie de missa das oito nacional. A questão mereceria uma pesquisa à parte. Por exemplo, caberia perguntar se o público das bolhas digitais é o mesmo da mídia tradicional. Certamente não, pelo menos em um aspecto específico do seu funcionamento: em sua maioria, as bolhas são infladas por algoritmos que produzem falsos perfis. Essa diferença parece capital uma vez que a noção de público ou de audiência deixa de ser pertinente para a comunicação das redes sociais. O número de likes ou de visualizações é algo que pode ser quase que inteiramente fabricado algoritmamente.




    De todo modo, o bolsonarismo também se beneficiou e se beneficia da mídia tradicional. Embora vivam brigando, se acusem e se insultem, há uma aliança inquebrantável entre eles: o antilulismo e o antiprogressismo. Tem-se inclusive uma figura discursiva comum que poderia ser designada pelo conceito freudiano de denegação: “a ditadura não foi ditadura”, “o golpe não foi golpe” e “Nós não somos racistas”, como diz o título do livro do Ali Kamel, antigo diretor de jornalismo da Globo. São negativas enunciadas que na verdade revelam o que de fato afirmam.




    Há também as pérolas da Folha de São Paulo: fabricou a ficha falsa da Dilma, criou a ideia de “ditabranda” e, mais recentemente, deu espaço a uma longa entrevista com Bolsonaro para tratar de democracia. Mais recentemente ainda, ela tentou sutilmente anistiar Bolsonaro depois da denúncia do procurador-geral, Paulo Gonet. Como bem sintetiza Sergio Lirio10:




    Há um padrão nesse comportamento de parte dos meios de comunicação. Aqueles que serviram de braço midiático da Lava Jato, de forma acrítica, e conduziram um linchamento público dos suspeitos de ontem agora catam pelo em ovo para tentar desmoralizar um trabalho criterioso e consistente do Ministério Público como há muito não se via. Tudo como dantes.... (Lirio, 2025).




    Mas o que quer a mídia hegemônica brasileira? Se avançássemos na pesquisa, chegaríamos provavelmente naqueles cujo querer é o que realmente importa e que, como verdadeiros soberanos, não precisam falar: os financistas pleonexos11. A mídia hegemônica fala por e para eles.




    Outro problema que a interdisciplinariedade coloca é o da compatibilidade entre os autores e o correlato risco de contradição entre eles. O recurso de que se dispõe nesse caso é o de delimitar os enfoques convocados no ponto estrito onde tocam no objeto central da pesquisa. Dentre os inúmeros campos e autores convocados por Barroso da Costa, a sociologia de Jessé Souza ocupa lugar proeminente uma vez que ela aporta o conteúdo daquilo que não cessa de retornar na história brasileira: as relações escravocratas como modelo de funcionamento da sociedade.




    Mas aqui, a justa medida no uso desse autor revelou-se providencial. É que Jessé Souza tem como um dos pilares de suas reflexões o pensamento do sociólogo francês Pierre Bourdieu. Ora, a concepção de linguagem desse último é inteiramente incompatível com o enfoque psicanalítico da linguagem que vai embasar algumas das reflexões de Barroso da Costa.




    Bourdieu12 publicou nos anos oitenta um livro que se chama O que falar significa. Vê-se já no título que ele pretende dar conta de todo o significado da fala humana. Defende então a tese de que, na linguagem, tudo se reduz a trocas econômicas e políticas. O que está em jogo no ato da fala é poder ocupar um lugar de prestígio e de distinção face aos outros. Sem entrar aqui na análise da pertinência e dos limites dessa tese, sublinhemos apenas o que, embora não explícito, parece decisivo para as análises de Barroso da Costa e que Bourdieu deixa de lado: o ato da fala tece e retece, a cada vez, a humanidade – o sujeito, o laço social e um mundo humanizado.




    Embora nunca seja convocada por Souza, essa concepção de linguagem está lá em estado latente dada a sua intrínseca coerência com a abordagem geral de Bourdieu na qual não há espaço para o conceito de inconsciente e a concepção freudiana de cultura. O que, diga-se de passagem, não é incomum nas diferentes sociologias. Ora, a psicanálise em Barroso da Costa opera um corte nas diferentes disciplinas convocadas ao circunscrevê-las à problemática do livro e ao impedi-las de qualquer transbordamento inconveniente. Na verdade, pode-se dizer que a psicanálise aqui permite dar um salto de qualidade do interdisciplinar para o transdisciplinar. Ao invés de termos diferentes disciplinas e autores que se somam, atravessamos cada uma delas com um ponto de vista téorico-conceitual que não está contido nelas e que, por isso mesmo, permite articulá-las. O resultado é um todo coerente de pensamento que fornece uma chave de entendimento do fenômeno bolsonarista que, entretanto, não pretende esgotá-lo.




    Seja na leitura clara e precisa dos textos psicanalíticos, seja na análise do fenômeno que pretende tratar, o autor desfaz a oposição entre o individual e o social. Retoma assim o próprio Freud13:




    É que outrem desempenha sempre na vida do indivíduo o papel de um modelo, de um objeto, de um associado ou de um adversário, e a psicologia individual se apresenta desde o começo como sendo ao mesmo tempo, uma psicologia social, no sentido amplo mas plenamente justificado da palavra (Freud, p. 6, destacado por mim).




    Nesse ponto, abro um parêntese para comparar a tradução francesa que cito acima com a tradução brasileira. Parece claro que a francesa é mais adequada uma vez que define de modo preciso a presença do outro na constituição do indivíduo, ao passo que, na brasileira, permance vago o sentido desse “algo mais”.




    Algo mais está invariavelmente envolvido na vida mental do indivíduo, como um modelo, um objeto, um auxiliar, um oponente, de maneira que, desde o começo, a psicologia individual, nesse sentido ampliado mas inteiramente justificável das palavras, é, ao mesmo tempo, também psicologia social (Freud, destacado por mim. Apud Barroso da Costa).




    A articulação entre as perspectivas psicanalítica e política se revela brilhante ao operar por aquilo que é constituinte, tanto no sujeito, quanto na democracia: o lugar da falta. Ao postular que a essência da democracia é instituir um vazio no lugar do poder, Barroso da Costa parte de Jean-Pierre Lebrun e de Claude Lefort para trazer a negatividade como sendo a força do movimento. É porque o representante da Lei não é e não se faz passar por ser a própria Lei que são possíveis o jogo das forças políticas e o “jogo desejante da diversidade no trabalho da cultura”. Inversamente, o líder das massas mitificado oferece a seus seguidores um modelo de poder pleno e sem falha que remete então ao lugar de um pai perverso, não submetido a nenhuma lei.




    A perversão assim personificada possibilita a seus fiéis “a suspensão de repressões e a liberação de conteúdos ideativos, inclusive recalcados, investidos de afetos primários”. Barroso da Costa fornece desse modo elementos cruciais para compreendermos a origem e a formação do tão propalado discurso do ódio14. Fala-se muito, com razão, da força difusora e propulsora com que esse discurso tomou conta da cena política nacional e internacional15. De maneira geral, essa constatação apenas aponta seus lugares e seus autores sem avançar para um entendimento causal. Aqui, no entanto, chega-se a uma configuração psíquica enodada na configuração política que somente pode resultar nessa forma discursiva. Os líderes perversos que hoje nos assombram não deixam dúvida quanto ao que incita o discurso do ódio. Como bem pontua o autor, a trindade da medalha do perverso Bolsonaro oferecida ao perverso Milei – “Imbrochável, incomível e imorrível” – é a tentativa obsessivamente repetida de desmentir a condição de castrado.




    Se avançarmos um pouco mais, talvez devamos dizer que aquilo que o discurso do ódio mais odeia é o próprio discurso. O discurso do ódio é o ódio ao discurso. Porque este supõe sempre o interlocutor como aquele de quem se depende para fazer sentido. Mas o que esse discurso quer não é fazer sentido e sim, afirmar uma relação de força. Ali não se aplicam as categorias de verdadeiro/falso e a possibilidade de objeção está excluída. Assim, o discurso do ódio é um discurso sem outro e esse é seu traço mais perverso.




    Ora, esse mundo dos perversos não foi inventado por eles. Embora se apresentem como um deus criador de sua própria origem, é na verdade o ultraliberalismo que os entrona.




    [...] mais perigosos que as manifestações fascistas em oposição à democracia, apartadas desta, são a sobrevivência e o ressurgimento do fascismo dentro da própria democracia, especialmente pelas mãos do neoliberalismo. (Barroso da Costa, 2025).




    Com sua máxima do gozo sem limites que rege a mercantilização de todas as esferas de vida, o deus em questão é outro e também ele não tolera vazios: o Divino Mercado16. É o que nos indica Dany-Robert Dufour, autor amplamente citado por Barroso da Costa.




    Para a massa de fiéis, o que está em jogo na sua homogeneidade totalizadora é nada mais nada menos que “o esforço de reedição do narcisismo primário (eu ideal) para sempre perdido, verdadeiro passado mítico” (Barroso da Costa, 2025). E assim, outro enodamento constituinte aparece: o retorno do passado, seja ele mítico ou histórico, subjetivo ou coletivo, é o que parece se perseguir nesse fenômeno.




    Mas o futuro não é inteiramente descartado por Barroso da Costa. No seu último parágrafo, a esperança tem lugar:




    Parece inevitável, até mesmo em termos de repetição, que as desigualdades abissais e a insustentabilidade do capitalismo predatório alavancado pelo neoliberalismo criem as condições para que o sujeito volte a buscar sentidos no social (Barroso da Costa, 2025).




    E aqui talvez possamos voltar a Stephen Zweig. Porque não é uma arrogância europeia que o faz dizer que o Brasil ainda não é tudo que poderia ser. Pelo contrário, é um olhar encantado com o que vê que se contrapõe ao que encontra na Europa e que ele assim sintetiza:




    A Europa tem incomensuravelmente mais tradições e menos futuro, o Brasil, menos passado e mais futuro (Zweig, 1942, p. 217).17




    No entanto, não se trata apenas de encantamento. A guerra, o nazismo e o fascismo desenham para ele um cenário que o leva a questionar o próprio modelo de civilização. Igualmente crítico do materialismo pragmático da América do Norte e do regime soviético, ele discute o enfoque e os critérios de avaliação que servem geralmente para definir o que é um país avançado e civilizado.




    [...] a estatística que, ciência mecânica, calcula o rendimento de um país e a parte de cada um nesse rendimento, o número de automóveis, de banheiros, de aparelhos de rádio, de prêmios de seguro por cabeça. De acordo com essas tabelas, os povos mais cultos e mais civilizados seriam aqueles que têm a maior produção, que têm o maior consumo e os rendimentos individuais mais elevados. Mas falta a essas tabelas um elemento importante, o cálculo do sentimento humano que, no nosso ponto de vista, dá a escala real da cultura e da civilização (Zweig, 1942, p. 21).18




    Hoje, no ano de 2025, a repetição do mesmo parece contagiar o mundo. Como Zweig, vemos guerras territoriais e imperiais e o retorno de fascismos e nazismos. Apesar de todas as mazelas brasileiras que são muitas e graves, será que não poderíamos reencantar o olhar e enxergar nossa “Terra dos papagaios”19 como um contraponto importante face ao que se vê atualmente no mundo? Porém, para não cairmos nas ilusões e na cegueira de nosso ilustre visitante, entender o que de pior nos aconteceu nas últimas décadas, isto é, o bolsonarismo, é uma etapa decisiva e a contribuição de Barroso da Costa nos parece preciosa.
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    1 Considerações Introdutórias




    Propomos estas considerações introdutórias a fim de definir nosso objeto de estudo, além de indicar como o abordaremos. Nesse sentido, deixamos claro o desiderato de, a partir da psicanálise, investigar o bolsonarismo enquanto movimento político brasileiro singular surgido na segunda década do século XXI.




    Em Delimitação de contexto, nosso segundo capítulo, procuramos estabelecer a conjuntura fática em que emergem os fenômenos que, pelo estranhamento que causam, nos convocam à reflexão. Referimo-nos, especificamente, aos eventos que, desde junho de 2013, permitiam entrever o avanço da extrema direita no Brasil, com o surgimento do bolsonarismo.




    Inclusive, é da observação desses eventos em seu encadeamento que, num espectro de perturbador estranhamento, desponta a pergunta que orienta todo o trabalho e que se coloca ao final da delimitação do contexto fenomênico em que se desenvolve o estudo, qual seja, como a sociedade – e a cultura – brasileira ensejou ou mesmo engendrou o movimento de massa de caráter fascista designado bolsonarismo?




    E, uma vez que a nossa questão reitora surge da observação, cabe-nos expor quais foram os principais fatos aos quais dedicamos nosso olhar e escuta – considerando que partimos de uma perspectiva psicanalítica – e por que meios eles se deram a conhecer. Quanto a isso, devemos desde já apontar a chamada imprensa profissional como nossa fonte primeira de informação, o que justifica as múltiplas referências feitas aos veículos consultados no curso de nosso texto.




    Essa busca por referências na imprensa profissional tem por objetivo explícito demonstrar que dizemos de fatos e registros jornalísticos não questionados nem mesmo pelos grupos empresariais que detêm o domínio dos canais referidos – muitas vezes, grandes grupos empresariais, com papel histórico reconhecido dada a interferência de seus interesses na política nacional. Ainda, essa nossa opção veicula a antecipação de uma denúncia e, por que não, um esforço de resistência às estratégias da extrema direita no sentido de descredibilizar a imprensa profissional para melhor fragmentar a produção de narrativas alternativas muito eficazes em produzir efeito de verdade, seja porque circulam em meios ideais para a conformação de bolhas – como são as redes sociais e os grupos de WhatsApp ou Telegram, por exemplo –, seja porque sua transmissão e recepção se dão marcadamente pela mobilização de sentimentos e afetos – ilustrativamente, confiança na pessoa que repassa o conteúdo ou engajamento pela afetação que esse conteúdo possa promover, mobilizando medo ou ódio, por exemplo.




    Sobre os efeitos e riscos dessas bolhas algoritmicamente filtradas, afirma Bucci (2019):




    O que agrava o problema é o isolamento do indivíduo dentro das bolhas. Na era das redes sociais, o sujeito se encontra encapsulado em multidões que o espelham e o reafirmam. São multidões de iguais, especulares, multidões de mesmos. Vêm daí as tais “bolhas” das redes sociais, cujo traço definidor é a impermeabilidade ao dissenso. É sabido, também, que os algoritmos das redes sociais estimulam esse efeito, espessando as muralhas que separam umas bolhas das outras. Não é verdade que a internet abriu vasos comunicantes entre múltiplas esferas públicas. Embora isso tenha acontecido em parte, e ainda possa acontecer mais, o que mais se verificou foi algo invertido: as redes sociais expandiram as muralhas que separam as preferências egoicas e narcísicas que parecem presidir os agrupamentos mais ruidosos. Elas não põem as pessoas em rede; põem as muralhas em rede, muralhas privatizadas (Bucci, 2019, pp. 44-45).




    As fake news ou mesmo os chamados memes, no que concerne ao efeito de verdade que produzem, remetem-nos a outra questão cuja compreensão é de fundamental importância na abordagem que dedicamos a nosso objeto de estudo. Para o sujeito, a construção da realidade ou de verdades não se dá em terreno objetivamente seguro.




    Valendo-nos da psicanálise, investiremos esforços para expor as dinâmicas pelas quais a realidade objetivamente verificável – que não se confunde com o Real lacaniano – ou a verdade logicamente demonstrável muitas vezes terminam sucumbindo à força de uma ficção afetivamente investida, considerada a condição linguajeira do sujeito. Noutras palavras, especialmente sob algumas circunstâncias, os efeitos de verdade não serão assegurados pela razão, mas pelos afetos mobilizados por determinada construção ideativa, especialmente se melhor socorrerem o sujeito diante de seu desamparo essencial ou do abandono social em que o instala o neoliberalismo, ao solapar as estruturas públicas de solidariedade e minar as condições de tessitura do laço social.




    Dizemos da quebra de confiabilidade induzida pela introdução de uma lógica concorrencial própria ao mercado inclusive na dimensão das relações interpessoais, o que lhes confere contornos paranoides, potencializados pela desinformação circulante nas redes com interesse nítido de desagregação e manipulação segundo variados fins, com destaque para os políticos. Isso permite constatar que a estratégia de descredibilização já mencionada em relação à imprensa profissional a ela não se restringe, mirando as instituições que compõem nossa democracia ao ponto de deteriorar todas as relações que possam se estabelecer na esfera pública, que, assim, terminou instalada em uma crise sistêmica e permanente.




    Em suma, os metódicos ataques são dirigidos à mediação, às instâncias ou agências que tradicionalmente medeiam as interações, estabelecendo uma dimensão pública ou, em sentido mais amplo, conformando um ambiente comum, no qual a concepção de verdade ou a percepção de realidade partem de referenciais compartilhados por um universo maior de sujeitos, o que, aliás, assegura melhores condições para o escrutínio crítico das informações que ali possam circular. A implosão dessa dimensão de um comum público e ampliado, ainda em curso, é causa e efeito do investimento na referida quebra de confiabilidade por parte da extrema direita, o que, dentre tantas outras, produz uma situação bastante interessante: a desinformação já não pode ser eficazmente combatida com a verdade, mesmo que inferida da realidade fática observável, da lógica ou da produção científica, fonte de conhecimento cujos achados sabidamente têm sua validade verificável a partir dos próprios métodos que os induziram.




    Na política, mais ainda do que na ciência, o combate à desinformação não pode se contentar com a defesa dos critérios clássicos de objetividade. Um novo regime de credibilidade e de evidência pode estar mobilizando um grande número de pessoas a se engajar em opções políticas estranhas aos modos tradicionais de argumentação no debate público. Pode não ser necessário abrir mão de todos os critérios construídos há tanto tempo para produzir consenso. Mas enfrentar a força eleitoral do conservadorismo implica construir uma alternativa convincente, que traga consigo os valores que levariam mais pessoas a apostar nessa opção (Bruno & Roque, 2019, p. 21).




    A intentona bolsonarista de 8 de janeiro de 2023 apresenta-se como o ápice desse caos induzido, em meio ao qual, entretanto, se dão a ver situações que não são novidades em nossa história e que procuramos não só indicar ao longo do trabalho, como também achamos conveniente abordar resumidamente nessas considerações introdutórias, já concorrendo para a delimitação do contexto em que desenvolvemos nosso estudo. Nesse sentido, sabemos que apelos populares ao despotismo, deposições ilegítimas de governantes à esquerda, oportunismo militar, demagogias políticas, farisaísmo religioso e violência opressora por parte de elites que não dispensam o golpismo para se manterem no poder são eventos, situações e realidades que conformam um passado que se reedita em nosso presente, anunciando-se no horizonte. Inclusive, embora sejam muitas as repetições, se as observamos de perto, percebemos que, na verdade, se trata de uma repetição do mesmo.




    Dessa constatação desponta uma possibilidade de resposta à pergunta que nos convoca tal como antes formulada, ao mesmo tempo em que expõe o porquê da familiaridade que teima em permear nosso estranhamento diante dos fenômenos que decidimos analisar. Segundo entendemos, e agora defendemos, a sociedade – e a cultura – brasileira não só se abriu ao fascismo bolsonarista, como o engendrou ao repetir, ainda mais uma vez, a violência opressora que institui o paradigma escravocrata a partir do qual se estrutura nossa sociabilidade (Souza, 2019).




    Precisamente por isso, em termos de sociedade brasileira, trata-se de uma repetição do mesmo, tal qual a concebe Garcia-Roza (2003), enquanto a distingue da repetição diferencial, aquela que se põe a serviço da pulsão de vida porque integrada às dinâmicas de transformação que a caracterizam, assim como definem a própria condição do que é vivo. Algumas considerações, entretanto, se fazem necessárias, uma vez que o referido autor vincula o conceito freudiano concernente ao estranhamento à repetição diferencial.




    Segundo Garcia-Roza (2003):




    No artigo O estranho (Das Unheimlich), publicado em 1919, Freud retoma o tema da repetição. Unheimlich relaciona-se com o que é assustador, com o que provoca medo e horror: “O estranho é aquela categoria do assustador que remete ao que é conhecido, de velho, e há muito familiar.” O que caracteriza o estranho é pois essa proximidade e essa familiaridade aliadas ao oculto. Mas o absolutamente novo, o que jamais se deu na experiência, não pode ser temido. Só há Unheimlich se houver repetição. O estranho é algo que retorna, algo que se repete, mas que ao mesmo tempo se apresenta como diferente. O Unheimlich é uma repetição diferencial e não uma repetição do mesmo. Freud refere essa repetição à própria natureza das pulsões, “uma compulsão poderosa o bastante para prevalecer sobre o princípio de prazer” (Garcia-Roza, 2003, pp. 24-25).




    Como destaca o próprio autor reportando a Freud, observa-se que a repetição “é da natureza das pulsões”, a forma plural empregada evidenciando que a referência engloba também a pulsão de morte, que se caracteriza por uma compulsão poderosa o suficiente não só para prevalecer, como para ir além do princípio de prazer (Freud, 1920/1996i). E mais: não podemos nos esquecer de que, ainda que se trate de uma repetição do mesmo, esse mesmo que ecoa a pulsão de morte diz do irrepresentável de um empuxo que insiste e traga o sujeito em um vórtice que tende ao grau zero de tensão, ou seja, ao estado inanimado.




    Os modos como esse empuxo se manifesta ou os objetos em que essa moção busca satisfação, contudo, podem se apresentar sob formas diferentes, sem deixar de despertar terror e de, ao mesmo tempo, remeter o sujeito a algo que lhe é bastante familiar, desde que se dê conta de que algo se repete – como é da própria condição do estranhamento. Aliás, talvez nada exista de mais familiar para o sujeito do que o inominável da morte, que o convoca desde a origem, desde a falta que o humaniza, inscrevendo-o na linguagem e dotando-o da consciência de uma inafastável finitude.




    Ou seja, ampliando a perspectiva de Garcia-Roza (2003) – e, no que interessa a este trabalho, tão somente em relação a isto –, pensamos que o estranhamento diante do (in)familiar também comporta a repetição do mesmo, consignando que esse mesmo não deixa de sê-lo por se revestir de formas ou visar objetos que variem no tempo (o adicto em jogos pode abandonar seu vício e terminar se consumindo na dependência química, o alcoolista pode deixar o álcool e abreviar sua vida com o tabaco, e assim por diante, sendo infinitas as possibilidades de exemplificação do que se quer dizer). E, como entendemos, com Freud, que toda psicanálise é social, é possível que o raciocínio construído no campo da subjetividade seja transposto à dimensão do coletivo. Trazendo a questão ao contexto a que nos dedicamos, segundo a abordagem proposta, seja de uniforme verde – como aquele utilizado pelos integralistas brasileiros da década de 1930 – ou trajando festiva camisa verde e amarela – marca dos patriotas bolsonaristas –; seja de terço na mão – como é próprio dos católicos – ou ostentando uma bíblia – como é característico de evangélicos –, o que pulsa subjacente às mobilizações dos integralistas, dos coletivos católicos organizados em apoio ao golpe de 1964 e dos bolsonaristas de quaisquer segmentos é a moção de solapar a diferença, de aniquilar ou, no mínimo, reduzir o outro que lhe faça oposição e ameace seu narcisismo à condição de objeto, o que reporta aos modos de dominação próprios ao paradigma escravocrata que molda nossa sociabilidade (Souza, 2019) e nos condena à inércia, a um estado de paralisia por repetição que nos priva das transformações necessárias para que acessemos um futuro enquanto sociedade.




    Daí defendermos que os fenômenos analisados e os eventos pelos quais se expressam revelam uma repetição do mesmo que, sim, é indutora de um estranhamento que não exclui, pelo contrário, só nos terrifica por dizer de algo muito familiar, íntimo. E, neste ponto, surgem novas questões que reclamam análise.




    Afinal, ordinariamente, quem repete nem sempre sabe que repete nem o que repete. A identificação da repetição e suas distinções (tais como repetição do mesmo e repetição diferencial) ficam a cargo de teóricos e observadores em geral – inclusive de si próprios –, desde que disponham da capacidade de recordar para elaborar os eventos que, em sua sucessão, denotem uma repetição, ostente ela ou não aquilo que repete, se algo transformador, que se abre à novidade do futuro, ou se algo que serve à conservação da inércia, inscrevendo quem repete em um circuito de eterno retorno a um passado insuperado e insuperável. Esse é o registro em que se dá a repetição do mesmo.




    Conforme Garcia-Roza (2003):




    Assim, contrariamente à concepção inicial da pulsão como sendo uma força que impele o organismo no sentido da mudança, no sentido da produção de diferenças, somos forçados, com Freud, a afirmar o caráter conservador da pulsão: resistência à mudança e repetição do mesmo. O que ela repete é, pois, o mais arcaico, o estado inicial do qual o organismo se afastou por exigência de fatores externos: o inorgânico. “Seremos então compelidos a dizer que o objetivo de toda a vida é a morte”, escreve Freud. Se a vida é entendida como perturbação de um equilíbrio estável a que se reduzia a matéria inanimada, nada mais natural que admitir essa tendência no sentido de recobrar o equilíbrio perdido. Dentro desse quadro, a pulsão de vida teria como objetivo o cumprimento desse caminho natural para a morte. O objetivo da pulsão de vida não é evitar que a morte ocorra, mas evitar que ela ocorra de forma não natural. “O que nos resta – escreve ele – é o fato de que o organismo deseja morrer apenas do seu próprio modo” (Garcia-Roza, 2003, p. 25).




    Não há dúvidas de que, imersas em sua ânsia antissistema, a massa bolsonarista não sabe que repete, tampouco o que repete. E conforme destacado, não será a realidade fática, tampouco a verdade lógica ou científica que fará com que seus integrantes se deem conta da repetição que atuam ou de sua substância. Os afetos que fazem coesa a massa e engajam seus integrantes são eficazes em impedir qualquer recordação que esclareça o que se passa. Aliás, a marcha ao passado é anseio proclamado, como se pode concluir da adoração dedicada a um líder mitificado e a um passado idealizado, que inclui monarquias e ditaduras – no plural porque ao gosto de quem as idealiza.




    Ao longo deste estudo, sustentaremos, então, em resposta à nossa pergunta referencial, acerca de como a sociedade – e a cultura – brasileira ensejou ou mesmo engendrou o bolsonarismo, a seguinte hipótese: a sociedade brasileira ensejou e engendrou o fascismo bolsonarista repetindo o mesmo de um paradigma escravocrata que nos institui enquanto sociedade, o movimento extraindo engajamento e coesão da força de ideias religiosas. Dessa forma, partindo de uma perspectiva eminentemente psicanalítica, que se abre à tentativa de compreensão não só do sujeito, como da sociedade que constitui pelos laços que estabelece com outros, o presente trabalho de pesquisa assume como objetivo geral refletir sobre como sujeitos e sociedade brasileira atuam em repetição de um mesmo que não só deflagra como dá contornos peculiares ao bolsonarismo, movimento político ao qual se atribui caráter fascista. E esse objetivo geral se constrói sobre um trilhamento reflexivo que compreende esforços nos seguintes sentidos: a) indicar os eventos que, desde a segunda metade do século XX, se colocam como referência para constatação dessa repetição do mesmo, despertando um estranhamento (in)familiar naqueles que se dispõem a deles recordar; b) refletir sobre a caracterização do bolsonarismo como movimento de massa; c) apresentar as razões pelas quais entendemos que o movimento bolsonarista constitui expressão do fascismo; e d) expor o que nos leva a concluir que o desamparo e o abandono experimentados pelo sujeito constituem as causas primeiras de seu engajamento na massa bolsonarista, o que implica analisar a importância dos afetos na identificação que se estabelece entre os integrantes da massa bolsonarista e na sua mobilização.




    No terceiro capítulo, Percurso teórico-metodológico, expomos como conceitos psicanalíticos tais quais o de repetição, estranho (in)familiar e ideias religiosas nos servirão na condição de operadores analîticos para a investigação de nosso objeto de pesquisa. Afinal, além da pesquisa documental, que concerne às matérias e textos jornalísticos consultados ao longo do estudo, merece destaque o acionamento que fazemos dos conceitos acima elencados na condição de eixos para as articulações interpretativas que propomos, no sentido de tentar compreender e explicar os fatos e fenômenos que escolhemos analisar.




    Tocamos, então, em questão central às teorizações que desenvolvemos em apoio a nossas conclusões. Afinal, defendemos que a sustentação do bolsonarismo busca força em ideias de natureza religiosa, tais como referidas por Freud em seu O futuro de uma ilusão (1927/1997a). Essas ideias têm origem no desamparo humano e na tentativa de solucioná-lo a partir de figuras divinizadas que possam proteger o sujeito diante da natureza, do outro ou do próprio destino, em suma, frente a forças que lhe sejam superiores e que se coloquem fora de suas possibilidades de controle, com potencial para aniquilá-lo. Essas figuras divinizadas, por sua vez, tendem a encontrar representações em autoridades que reportam a um pai que, apesar de severo, se mostre protetor em relação a seus filhos, reminiscências edipianas muitas vezes mal resolvidas e que podem concorrer para a conformação de grupos de caráter autoritário, como esclarece Freud em Psicologia de grupo e a análise do ego (1921/1996j).




    Embora tenham sido desenvolvidas entre o final do século XIX e as quatro primeiras décadas do século XX, a contemporaneidade nos assegura que as ideias e teorizações de Freud permanecem atuais e em pleno vigor. O Brasil nos dá prova disso, não sendo por acaso que se faça referência ao bolsonarismo como religião (Martins, 2021) ou movimento sectário. Mas não é só. Ainda com Freud, observamos que os movimentos de extrema direita que grassam mundo afora insistem como repetição do mesmo que pode arruinar a civilização, reflexão que tem por ponto de partida as teorizações articuladas em Além do princípio de prazer (1920/1996i) e é deflagrada por um estranhamento bastante (in)familiar que acomete aqueles capazes de recordar (Freud, 1919/1996h), verdadeiro espanto diante de um passado que se presentifica, amalgamando familiaridade e infamiliaridade.




    Portanto, como bem inferimos de nosso Percurso teórico-metodológico (capítulo 3), além de ideias religiosas, os conceitos de repetição e estranhamento apresentam-se como construções teóricas freudianas de fundamental importância para as principais análises que desenvolveremos ao longo de nosso estudo. Aliás, se a repetição do mesmo funciona como fio condutor de nossas análises, podemos dizer que a imagem que com ele se tece faz bordas ao estranhamento que nos toma desde o (in)familiar com o qual essa repetição nos confronta.




    Prosseguindo, no quarto capítulo, A brasilidade do bolsonarismo, tratamos do que se repete em nossa história e aqui nos interessa, a fim de bem compreender o movimento bolsonarista desde sua gênese. Ou seja, com apoio primeiro nas teorizações de Jessé Souza (2019), defendemos que o paradigma escravocrata constitui a matriz da repetição do mesmo que denunciamos, instalando-nos numa lógica binária que segue distinguindo com muita nitidez opressores (os senhores e suas atualizações) e oprimidos (os escravos e suas atualizações).




    Essa leitura possibilita que melhor compreendamos as desigualdades e violências que fundam nossa sociabilidade, conformando elites sempre dispostas ao golpe e à arregimentação de forças que as apoiem, fazendo com que a ordem de dominação permaneça como sempre foi, ainda que, para tanto, tudo tenha que eventualmente se alterar. Dentre os setores que geralmente se destacam na constituição dessa base de apoio às elites, merecem especial menção as Forças Armadas brasileiras (FFAA), que, após breve período de afastamento, voltaram a se fazer presentes nos núcleos civis de poder político do país.




    E fato é que o fizeram em meio a uma sequência de crises induzidas a partir de junho de 2013, as quais, a nosso sentir, não só resultaram na deposição ilegítima da presidente Dilma Rousseff, em 2016, como na própria ascensão de Jair Bolsonaro ao poder. A instalação do caos no país, que só agora recupera um pouco de estabilidade, teve como importante agente a chamada Operação Lava Jato, que se valeu da lawfare para devastar o sistema político nacional, implantando de vez a desconfiança como sentimento que mina a democracia e concorre como impedimento à construção de um projeto de futuro para a sociedade brasileira, mais uma vez posta à mercê das forças que a dominam desde o passado.




    Já no quinto capítulo, intitulado A psicologia das massas e o bolsonarismo, apresentamos as razões pelas quais esse movimento deve ser tratado como fenômeno de massa. Nesse sentido, para além do número de adeptos, é de se considerar que, diferentemente do que se passa nas multidões, os integrantes da massa afetam-se mesmo à distância, circunstância que confere às redes sociais importância central para a compreensão do bolsonarismo e do engajamento de seus integrantes segundo uma lógica antissistema baseada em desinformação e mobilização de afetos.




    Como buscamos apreender o bolsonarismo a partir da psicanálise, importante reiterar nosso pressuposto de que toda psicanálise é social, resumidamente porque não há como se pretender uma subjetividade que não seja constituída pela alteridade, segundo os interditos que lhe advêm de uma sociedade em determinado contexto histórico e político. Daí o porquê de se poder partir da psicanálise para analisar fenômenos de massa – como entendemos ser o bolsonarismo.




    Especificamente quanto ao projeto autoritário ostentado pelo movimento, sustentamos o caráter fascista do bolsonarismo, entendendo, com Eco (2018), pela possibilidade de se falar de um fascismo eterno. Dizemos, portanto, de características que, a qualquer tempo, permitirão identificar um movimento político como fascista, como são a eleição de inimigos como elementos de coesão do grupo, o sincretismo, o anti-intelectualismo ou a intolerância violenta, dentre outros traços que serão merecedores de nossa atenção.




    Em meio às características definidoras do fascismo, reiteramos a importância que atribuímos à mobilização de afetos. Nesse sentido, merece abordagem específica a promoção de engajamento em uma massa pelo medo (dos inimigos literalmente demonizados, que ameaçam a massa com sua diferença e o dissenso que esta anuncia), pelo ressentimento (contra os inimigos que se apropriam do que, por direito, pertence aos membros do grupo) e pelo ódio (contra esses inimigos que, em suma, constituem ameaça à integridade narcísica projetada na massa por seus integrantes, que, nela engajados, perseguem uma perfeição idealizada). Trata-se de afetos que asseguram a identificação entre os integrantes da massa e que, ao fazê-lo, também concorrem para sua coesão, imunizando-a contra qualquer fissura que possa ser determinada pela razão crítica, logo, contra o dissenso.




    Pelo exposto e por tomar a ditadura como o passado mitificado que deve ser reeditado, com Heloísa Starling (2022), entendemos que, antes de ser conservador, o bolsonarismo se apresenta como movimento reacionário, ainda que propositivo em seu projeto de dominação. Isso porque, em síntese, se mobiliza antes por reação às liberdades alcançadas desde a abertura democrática do que por valores próprios aos movimentos conservadores. Não por acaso, a serviço dos interesses primeiros de boa parcela de nossas elites, as hostes deste fascismo em verde e amarelo são principalmente compostas por segmentos religiosos com pendores fundamentalistas – com destaque para os evangélicos1 –, por militares ressentidos por uma subalternidade que atribuem à progressiva abertura democrática e por uma classe média temerosa de dissolução, dada a emersão socioeconômica das classes mais empobrecidas, assegurada por políticas públicas adotadas especialmente pelas administrações petistas e que visavam à redução das desigualdades abissais que constituem o Brasil.




    Essa é a síntese de nossas propostas, cujo embasamento teórico buscaremos, não só em Freud, como também em pensadores dos mais variados campos do saber. Aliás, embora o estudo se oriente pelo olhar e escuta psicanalíticos, essas perspectivas diversas são, além de oportunas, verdadeiramente exigidas pela complexidade dos eventos e fenômenos aos quais dedicamos nosso mais detido interesse, em esforços que resultaram no trabalho que ganha realidade nas páginas que seguem.
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